
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1086974 - RS (2017/0085932-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLARA NORTHFLEET PALMEIRO DA FONTOURA 

ASPIS  - RS060228 
    MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
AGRAVADO  : HENRIQUE DA SILVA 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE BRUM DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO LINCK DUARTE  - RS016826 
    ROGER ANTÔNIO CAVICHIOLI  - RS046271 
    GISELLE HARTMANN E OUTRO(S) - RS056692 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. CONCLUSÃO ESTADUAL NO SENTIDO DO DESCABIMENTO 
DA SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR SEGURO-GARANTIA JUDICIAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, admite-se a substituição da penhora de dinheiro 

por seguro-garantia apenas em hipóteses excepcionais, em que seja necessário evitar 
dano grave ao devedor, sem causar prejuízo ao exequente, situação não demonstrada 
no caso dos autos. 
2. A revisão da conclusão alcançada na origem para acolher a pretensão recursal 

quanto à onerosidade da execução e presença dos requisitos necessários ao 
deferimento do seguro- garantia demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, providência vedada Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.974 - RS (2017/0085932-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Santander Brasil S.A. 

contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ, fl. 594):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. 1. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR SEGURO 

GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7  E 83 DO STJ. 2. 

AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 600-614), o agravante sustenta a 

inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, afirmando que não pretende revolver matéria 

fático-probatória, e, sim, modificar a valoração dada às provas produzidas. 

Refuta a incidência da Súmula n. 83 do STJ à hipótese, aduzindo que  a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade de substituição 

da penhora por seguro-garantia. 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do presente agravo à Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 618). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.974 - RS (2017/0085932-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLARA NORTHFLEET PALMEIRO DA FONTOURA ASPIS  - 

RS060228 
   MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
AGRAVADO  : HENRIQUE DA SILVA 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE BRUM DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO LINCK DUARTE  - RS016826 
   ROGER ANTÔNIO CAVICHIOLI  - RS046271 
   GISELLE HARTMANN E OUTRO(S) - RS056692 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. CONCLUSÃO ESTADUAL NO SENTIDO DO DESCABIMENTO DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR SEGURO-GARANTIA JUDICIAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, admite-se a substituição da penhora de dinheiro por 

seguro-garantia apenas em hipóteses excepcionais, em que seja necessário evitar dano grave ao 
devedor, sem causar prejuízo ao exequente, situação não demonstrada no caso dos autos. 
2. A revisão da conclusão alcançada na origem para acolher a pretensão recursal quanto à 

onerosidade da execução e presença dos requisitos necessários ao deferimento do seguro- 
garantia demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, providência vedada 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente 

não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão 

agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme deduzido na decisão monocrática, o Tribunal local, 

considerando a capacidade econômica do recorrente, a ausência de comprometimento 

das atividades, bem como as incertezas quanto à efetivação dos requisitos necessários 

à concessão do seguro-garantia, negou o pedido de substituição da penhora sob a 

seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 515-518):

Trata-se de cumprimento de sentença em que a demandada depositou 
em juízo a quantia incontroversa de R$ 456.500,30 e ofereceu seguro 

garantia (no valor de R$ 100.623,60) referente à parte controversa – R$ 
77.402,77.
A redação do art. 848, parágrafo único, do NCPC, estabelece a 
possibilidade de substituição da penhora, por fiança bancária ou seguro 
garantia judicial, desde que essa nova garantia esteja acrescida de 30% 
(trinta por cento) ao valor do débito.
Conforme a jurisprudência assente no Superior Tribunal de Justiça, a 
substituição de penhora por seguro garantia é medida excepcional, 

somente admissível em hipótese de dano grave ao devedor, sem causar 
prejuízo ao exequente:
(...)
No caso concreto, a parte controversa da execução – R$ 77.402,77 – 

não representa quantia expressiva, de modo que sua constrição não 

implica dano grave à devedora, instituição devedora de grande porte, 
razão pela qual não se justifica a substituição da penhora pelo seguro 
garantia.

Desse modo, permanece a compreensão anteriormente perfilhada no 

sentido de que a solução adotada pelo acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a orientação propugnada nesta Corte. Ou seja, a fase de execução ou de 

cumprimento de sentença também deve ser orientada pelo princípio da maior utilidade 

ao credor. Sob esse prisma, a jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de 

admitir a substituição da penhora de dinheiro por fiança bancária, mas, tão somente, 

em hipóteses excepcionais, em que seja possível evitar um dano grave ao devedor, 

sem causar prejuízo ao exequente. Ratifica-se, portanto, a incidência da Súmula 83 do 

STJ à espécie.
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A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NOS 
CÁLCULOS. SÚMULA 7 DO STJ. GARANTIA DO JUÍZO COM 
SEGURO FIANÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. É pacifico no âmbito desta Corte que, dentre os bens penhoráveis, o 
dinheiro é preferencial aos demais, de acordo com a ordem legal 
estabelecida no CPC. A necessidade de substituição da garantia por 
outro bem é admitida somente em hipóteses excepcionais, desde que 
não ocasione prejuízo ao exequente.
2. A revisão do acórdão recorrido, para o acolhimento da pretensão 
recursal importaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.288.361/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE.
1. É possível a decisão monocrática denegatória de seguimento proferida 
pelo relator nos casos de recurso manifestamente improcedente ou 
contrário à jurisprudência dominante do Tribunal, do STF ou de Tribunal 
Superior. Ademais, a interposição de agravo regimental para o colegiado 
permite a apreciação de todas as questões suscitadas no reclamo, 
suprindo eventual violação do artigo 557, caput, do CPC/73.
2. Não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 
posicionamento contrário ao interesse da parte, nem está o magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
3. A substituição da penhora em dinheiro por seguro garantia somente 
deve ser admitida em hipóteses excepcionais, quando necessária para 
evitar onerosidade excessiva ao devedor, e desde que não ocasione 
prejuízo ao exequente. Inviável, no entanto, rever o acórdão recorrido 
quanto a essas circunstâncias, quando demande reexame de prova, a 
atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A falta de debate prévio sobre a tese suscitada em sede de recurso 
especial implica a incidência da Súmula 282/STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.588.575/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Quanto à matéria relativa aos arts. 128, 
460 e 468, do CPC/1973, constata-se que ela não foi objeto de discussão 
pela Corte local, tampouco a parte recorrente opôs embargos de 
declaração com o intuito de sanar a omissão. É entendimento assente no 
Superior Tribunal de Justiça a exigência do prequestionamento da 
matéria, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do 
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próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "a despeito da 
nova redação do art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, a 
substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de fiança 
somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que não 
ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao princípio 
da menor onerosidade da execução para o devedor" (REsp 
1.090.864/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 
10.05.2011, DJe 01.07.2011).
3. O Tribunal de origem, após a análise dos elementos fático - probatório 
do autos, manteve o indeferimento do pedido de substituição da penhora 
por seguro garantia. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.129.823/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)

Além disso, concluir pela onerosidade da execução e pela presença dos 

requisitos necessários ao deferimento do seguro-garantia demandaria a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ. 

Nessa linha, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO 
POR SEGURO GARANTIA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Realizada  a  penhora  em  dinheiro,  não  cabe, em regra, a sua 
substituição  por  seguro  garantia ou fiança bancária, por força do 
princípio da satisfação do credor. Precedentes.
2. A revisão das circunstâncias fáticas que levaram as instâncias de 
cognição plena a não admitir a substituição da garantia é medida que 
encontra intransponível óbice na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 730.565/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO.  SUBSTITUIÇÃO DE  PENHORA 
EM DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR.
1.  A substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de 
fiança somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde 
que  não ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao 
princípio da menor onerosidade da execução para o devedor.
2.  Inviabilidade de alterar a conclusão pela não substituição da penhora, 
visto que as razões recursais, em confronto com as afirmações do 
acórdão recorrido, prendem-se a uma perspectiva de reexame de 
matéria de fato. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 841.658/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 15/03/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2019 a 19/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CLARA NORTHFLEET PALMEIRO DA FONTOURA ASPIS - RS060228

MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS - RS057596
AGRAVADO : HENRIQUE DA SILVA
AGRAVADO : LUIS HENRIQUE BRUM DA SILVA
ADVOGADOS : GILBERTO LINCK DUARTE - RS016826

ROGER ANTÔNIO CAVICHIOLI - RS046271
GISELLE HARTMANN E OUTRO(S) - RS056692
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CLARA NORTHFLEET PALMEIRO DA FONTOURA ASPIS - RS060228

MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS - RS057596
AGRAVADO : HENRIQUE DA SILVA
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ADVOGADOS : GILBERTO LINCK DUARTE - RS016826
ROGER ANTÔNIO CAVICHIOLI - RS046271
GISELLE HARTMANN E OUTRO(S) - RS056692

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 20 de Agosto de 2019
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